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	João Barbosa
Henrique A. F. Motta
Fabio João Soito
Pedro H. B. Sousa
Joselaine Maura Figueiredo
João Paulo Martins
Marcelo Côco
Flávia Nonato
Paula Pinheiro
Osmar Aquino
Fernando Barbosa
Rafael Bandeira
Lanessa Alves
Cecília Chequer
Klarisse Mirella
Patrícia Cavalcanti
Paula Barroso
Thathiana Cusnir
José Pinto
Carolina Lima
João Renato Paulon
Nicole Riente
Cristina Ferreira
Amanda Silva
Rodrigo Gaspar
Renato Carvalho
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EXMO SR. DR. 2º JUIZ DE DIREITO DA 5ª VARA DE FAMÍLIA, SUCESSÕES E CIVEL DA COMARCA DE GOIÂNIA / GO.

Processo n.º 200801169105
ITAU SEGUROS S.A, já qualificada nos autos, neste ato, representada, por seus advogados que esta subscreve, nos autos da AÇÃO DE COBRANÇA de SEGURO DPVAT, interposto por RONIVON ALVES DA CUNHA em trâmite perante este Douto Juízo e Respectiva Secretaria, vem, mui respeitosamente, à presença de V. Exa., em atendimento ao despacho publicado em Diário Oficial, dizer para ao final requerer o que segue:

Inicialmente, a parte Ré informa que não pretende produzir novas provas, vez que está cabalmente comprovado que não assiste razão a parte Autoral no seu pedido.

Conforme amplamente esposado na peça de bloqueio, o Autor não trouxe aos autos qualquer prova da alegada invalidade permanente, tentando induzir o atento Juízo em erro.
Subsiste, portanto, óbice intransponível ao suposto direito Autoral devendo acarretar a extinção do feito sem resolução do mérito, na forma do artigo 267,IV e VI do código de Processo Civil.

Desde os tempos dos romanos já se consagrava o princípio de que “allegatio et non probatio, quasi non allegatio”. Aquilo que não se pode provar sequer pode ser considerada uma simples alegação. Assemelha-se mais a uma falta de verdade.

Neste diapasão objetivado, temos que não há provas cabíveis que comprovem a alegação do Autor, uma vez que não foram carreados aos autos nenhuma comprovação da suposta invalidez alegada pela parte Autoral. 
Ademais, não há nos autos qualquer documento que comprove o grau de invalidez alegado pelo Autor!

Assim, não havendo meios comprobatórios do alegado, deve a demanda ser extinta sem resolução do mérito, na forma do artigo 267,IV e VI do código de Processo Civil.

Nestes Termos,

Pede e espera deferimento.

Goiânia, 29 de julho de 2010.

João Barbosa

Henrique A F Motta

Fabio João Soito
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Celso Gonçalves Benjamin
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